
Boletim Gaúcho de Geografia
http://seer.ufrgs.br/bgg

Publicado por

Associação dos Geógrafos Brasileiros

Informações Adicionais 
Email: portoalegre@agb.org.br 

Políticas: http://seer.ufrgs.br/bgg/about/editorialPolicies#openAccessPolicy 
Submissão: http://seer.ufrgs.br/bgg/about/submissions#onlineSubmissions 

Diretrizes: http://seer.ufrgs.br/bgg/about/submissions#authorGuidelines

Data de publicação - jan, 2003
Associação Brasileira de Geógrafos, Seção Porto Alegre, Porto Alegre, RS, Brasil

A ESTRUTURA TERRITORIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -GÊNESE E CONSTRUÇÃO

Aldomar Arnaldo Rückert
Boletim Gaúcho de Geografia, 29: 25–42, jan., 2003.

Versão online disponível em:
http://seer.ufrgs.br/bgg/article/view/38740/26250

Portal de Periódicos



A ESTRUTURA TERRITORIAL DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -

GÊNESE E CONSTRUÇÃO 

Aldomru' A Rückert· 

Resumo 

o urtigo an al isa a impla ntação da estrutu ra tCITitorial. ~uas nodes e nós 

estratégicOS no l{Io Cmllde do Sul por açôes do poder unidimen.<J ional do Eslado. nas 
escalas nacional e estadua l, nos longos períodos do hnpélio e republica. Enfatiza-se 

o dc:scnvolvlmenUsmo nacional e a centralização rederal das polít Icas de estrutllra~,ão 

len itorla l a partir dR Hevoluçào de 30. Nas dt:cadas d e 50 e 60. trata-se d o 

dcsem'oMmentls mo estadual através de eslra lêglas do t ipo pólo Industrial e as 

correspondentes açôcs de estatiu u,:ão dos serviços de telecomunicações e de energia 
e!,:t!1ca. A estrati::",a de seguranç.a nacional e os Planos Nacionais d e Desenvolvimen to 

(PNDs) dos gO"\'CInOS m!l!tares destinam ao Rio Gra nde do Sul a função de lerrilórto 

de seglJran~'a e d e export'ldoI de commodlNes, ampllaJldo, para tanto, as r.apacidades 

das redes rodoviâr1as, de en ergia e letrica. de telecomunicações e do S uperporto de 

Rio Omndc_ COln <I cn se do Estado de5envolvime nUsla. e merge. na dêcad a de 90, o 

d!lema deearáter estratt!glco no que'. tange as novas fun~ões do estado do Rio Grande 

do Sul e sua estrutura territorial sob a. integração competitiva de m ercados. 

Palavras-chaves: eslIutura terri torial ; 1.'entf'ah7.a~,aO feder al; Estado Deacn · 

\'o lvimentista . 
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Abstract 

The arUde analisis conslsts on implantabon of terrl tol1al structun:, lts 
networks and strategie nodes ln Rio Grande do Sul by act.lons of the State 
unldimenslonal power. 011 natlonal and state scales, along emplre and repubUc 
pertods. Emphasls is Iaid on naUollal developmenl poli('jes and federal centrallU\tlon 
of tenilorial process of s lructuraUon from Rcvoluçtlo de 30 onwards. ln lhe 50s 
and 60s decades Rio Grande do Sul state developrnent policies (ln: analise<! 011 
mdustrtalizatlon and correspondent actlons of telecommunlcaUon and elelriclty 
serviccs exproprlatlon. National security slratcg1es and Nalional Developrnent Pla ns 
lPNOsl of mllltary governmenls deslgnate lo Rio Crande do Sul the securily temlory 
and commodllles exportaUon runelions. For s uch purposes eapacltics of highways. 
ener/l,Y a nd ld ecommunicatlons networks, as well as lhe Rio Grande super])Ürt are 
increa...oo, AI the t.levdoprnent Stale erisis. ln lhe 90 deeade lhe strategic dllemma 
emerges: whiCh newfuncUons would have Rio Grande do Sul state and its terr1lolial 
Slructurc under eompetitiv!:! ma rkels integratlon , 

Neste artigo, aborda-se o processo de cons truçào ten ilorLaI. a gencse e a 

configuração da estrutura terr1torial da provincta/estado do Rio Grande do Sul , 

sob o enfoque ciãsslco da unidimensionalidade do poder de Est a do (RAFFESTIN, 

1993, p, 16-28). Procura-se estabelecer as relações en1re as açôes desse macroator 

(.'Qle tlvo, os p rincipais m ovtmentos da economia e a s Impla ntações das formas 

estruturantes d o terrltó no , a s redes rlSicas e os pontos q ue con figuram a malha 

do tcnitôno rlo-grandense. 

O processo da construção lerritorla l corresponde. conceitualmellte, à 

h lpót.ese de Lefebvre de que o espaço desempenha u rna função na estruturaçào 

dWlIQ lotalidade. O espaço (Isto é. o te rri tório, conforme RAFFEST IN Inle rpreta 

LEFEBVRE) e tun Ins trumento político: sua repre$eniação está sempre a serviço 
de uma estratégia projetada (LEFEBVRE, 19 76, p. 25-31) , O processo de cons­

trução territoria l corresponde . portanto. a uma estratégia de um conJunlo de 

atores, os quais procedem <1 repartição das supet/icíes atraoés do d esenho de 
uma tessltlua, implantando-se nós e conslrulndo-se redes lenitoriais, 

Analisam-se as açôcs do Estado Imperia l e Republicano. especialmente no 

periodo do Estado Desenvolv1mentista, no qu e ta nge à implementaçã o das redes 

tisicas estruturantes, à jnfra -estrutura est ratégica do terrUórl0. Para tanto, faz · 

sc a opção metodológica pela adoção bln arla das escalas estadual / nac iona l d o 

poder de Estad o de fonua concomitante . à med ida que , com exceção d o periodo 
d a Repú b lica Velha, principa lmen t e, o r elativo a utonomismo estadual ê 

suplantado pelos projetos naCionais de integração tenitorial e de desenvolvimento, 

a partir do Estado Novo e , sobretudo. dura nte a d itadura mUltar. Nes se sentido, 

espec ificamen te nesse pe rlod o recente (1 964- 1985) , e possível percebe r a 

artic ulação d a s escaJas nacional e estadu a l de poder 1mb rtcadas e n tr e sI. na 



A estrutura lerritorial do Estado do Rio Grande do Sul .. I 27 

medida em que o regtme autoritârto anula a federação, ressalvada a manutenção 
das eleições dlrelas para prefeitos e vereadores em todos os municípiOS. ãs 
exceções das ca pitaIS e das âreas de segurança nacional. 

1. Genese e configuração da estrutura 
tel'l'ltorlal - do Império à RepUblica Velha 

A im;orporaçâo das faixas de fronteira ao s ul e a oeste das terras meridionais 
indivisas en tre terras da Espanha e de Portugal C. no sentido estn to do conceito, 
um avanço para o Interior do continente. em vârtas tentativas de acordos de 
fronteiras entre os Impérios, pelo estabelecimento lanto das sesmarias. como da 
incorporação tardia do território miss lonelro. a partir de 1801 lEI Malón) alê a 
entrada cm vigor da Lei de Terras de 1850. 

O projeto geopolltico e estratégico do Estado Imperial é, num primeiro 
momento. o de consolidar as posições de defesa ao longo das fronteiras, o queJá 
havia se iniciado com o estabelecimento de pontos estralégicos. os fortes ao 
longo da linha dJvtsót1a s ul, dando origem As cidades gêmeas de fron teira . Num 
segundo momento. após a guerra do ParaguaI. o projeto ê de construir as redes, 
os caminhos de ferro para a locomoção das tropas para os postos-ch ave de defesa, 
bem como entre os nucleos ao longo das fronteiras sul e oeste. A ocupação por 
sesmarias, por concessão imperial. e a implaniação dos caminhos de ferro sob o 
sistema de concessão a empresas, nacionais ou estrangeiras. para construção e 
exploração de rcdc:s e pontos, produzem as arlfculaçóes territoriaisjundantes do 
território sul1no , interligando-se, inicialmente. a capital da província e o litoral 
(porto do Rio Grande) á fronteira com a ~eDUna. 

1.1 A construçdo da rede ferroul.ária 

A construção das estradas de feITO c o ponto de partida para a articulação 
interna do terrti6r1o meridional, como o projeto geopolítico de defesa do território 
contra as passiveiS invasões da Confederação Argentina ou da República Oriental. 
O projeto. um dos componentes de uma estratégia global de defesa do Império, 
contando com o apoio da alta oficialidade. passa a ser implementado 11 partir da 
lei imperial 2 .397, de 10 de setembro de 1873. que autortza a construção de 
duas lin has partindo em direção a pontos cstmlégloos na fronteira , uma saindo 
de Porlo Alegre e ou tra de Rio Grande. 

Com Idt nttco propõsilo geopolitlco de defesa tcrritortal , na Justificativa de 
construçào da linha Quarai-Itaqui. por exemplo. evidencia-se que há entre os 
generais dQ ImpériO opiniões diversas sobre o traçado das grandes estradas de 
ferro do Rio Grande do Sul, ~no seu CantCLer de vias estratégicas". A linha do rio 
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Uruguai estaria descoberta se sobreviessem Invasões do territóriO argentino ou da 
República Oriental. Assim, a nova ferrovia. n o sentido longitudinal ao rio Uruguai. 
seria não sô complementar ãs grandes eslradas de ferro. MOlas corno s'exprtme o 
illustre Vlscol'lde de Pelotas seria a linha deJensi!Xl. ou a base de operações confonnc 
fosse o caracter da guerrfl emprehendlda" (BRASIL, 1883. p. 8J . 

A articulação do litoral com a fronteiro platina pela via férrea teria. pois . o 
dom de animar a vida econõmica da região fronteiriça. Referindo-se à região do 
tio Uruguai e â sua articulação com O litoral. diz ainda o documento que ~ essa 
região Unlguaya que apenas se assignala hOje pelas detenllinações geographlcas, 
se erguera como um novo palz. que talvez u m dia sej a o baluarte Inexpugnavel 
da defeza te rritorial da provtnciaM (BRASIL, 1883. p . 22. grifo nosso) . 

A ênfase geopolitica de defesa que caracteriza a constl'ução da inü·a ·es tnlturd 
ferroviar ia no Rio Grande do Sul tem , no entanto, variant.es que passam a enfocar 
igualmente a dina mizaç.ão da economia . A segurança do Impelio e a questao 
estratégica pa ssa m a ser associadas. j á em 1875. por Ewbank da Câmara, à 

questão económica, o que contesta a pouca importância dada pela alta otlclalidade 
do Império li projetada li nha Norte. A atração da Imigração, a ocupação do solo 
da região mlssíoneira. a proteção das fronteiras passam a ser relacionadas ao 
aumento da produtividade (DIAS. 1986 . p. 40). Nesse sentido. a critica de Porto 
(l951. p. 167· I 73) aos projetos geopolíti cos de defesa é de que seu déficit gera a 
IncapaCidade do sis tema de transporte d e preparar as bases infra-estruturais da 
econ omla do Rio Grande do Sul. 

No primeIro gran de periodo do Estado Republicano. o da República Velha 
e da primeira Consti tuição de 1891. de caráter liberal, a té o fin al da década de 
20 (PEIXOTO. 1994). h ã diversos planos , estudos e sugestões para a vtação 
nacional entre 1838 e 1932 (BRASIL. 1974, p .7-8). No enta nto, nenhum planeJa· 
mento de âmbito nacion al. conforme Dias (1 986. p. 84). transfomla-se em reali­
dade para conquistar as novas fro nteiras. ativar a economia naciona l e unir as 
regiões pela ci rculação c transporle, cumprindo os IdeaiS federalistas . 

1.2. O arrendamento da rede ferroviária. da 
Untoo a empresas de capital privado 

O arrendamento das estradas de ferro pertencentes à Uniào a empresas de 
capita l privado. a partir de 1898, abre novo período no processo de formação da 
rede ferrovIâria gaúcha. O governo central republicano adota. a partir de 1903. o 
arrendamento para exploração dos serv1ços das redes ferrovlártas. bem como o 
regime de s is tema de <:ontratos com pagamen tos em titulos para as grandes 
empreitadas de construção (VlANA. 1949. p . 188). 

A principal via de articulação do terrl16rio estadu al na região sul, a Pono 
A1egre~Uruguaiana, passa a ser explorada por capital belga da Cle. AuxiHalre des 



A estrulura terrltorial do Estado do Rio Grande do Sul.. . /29 

Chemlns de Fer a u Brésil. a parllr de 1905. Ne~e mesmo ano. a formação da 
rede ferroviãI-ia. através da unifi c..'lção das linhas Porto Alegre-Urugualana e Rio 
Grande-Hagé (esla impla ntada em 1884 pela Southern Brazillan Rio Grand e do 
Sul Ratlway Company Limited), passa a compor o tronco suL 

A ullUlcação das linhas e a escolha da cidade de Santa Maria pela Cle. 
Auxil1aLrc para sede da empresa fazem com que a cidade passe a ser o cenlro 
estrat~glco militar do estado do Rio Grande do Sul. sendo considerada pelos 
militareS como a cidade ideal para o entroncamento das vias sullnas. Ao me~m(J 

tempo. a construção do porto de Rio Grande passa a ser fator de estímulo para 
as atlvldades cconômlc:as da região centro-sul do estado !DIAS. 1986. p , 11 3), 

It na República Velha . portanto. que se tem uma atuação proeminente 
tias elites positivistas a través da Interven ção do Eslado na tnrra-estr l1 tura 
estratêglca e na eCOnomia estadual. A eCA)nomia do sul é o charque. na Republica 
Velha, O sul é, então. a região mais próspera do estado , o que faz com que a 
região seja articulada à economia do centro do pais. 

A ligação das regiões eharqucadoras do s ul do eslado ao porto de Rio Gr.mde 
promove o surgimento de charqueadas em uma nascente rede urbana cujas 
atlvidades econõmicas se baseiam no preparo das carnes. nos utensílios de couro 
e no fornecimento de alimentos à crescente popu lação, No entanto, a indústria 
emergente em Pelotas e Rio Grande ê uma das prejudicadas pela Ineficiência da 
rede de transportes ferroviarios (SOUZA FI LHO. 1994. p, 62"71) . 

Enquanto a indústria do charque está no apogeu no sul. o norte e, então. a 
região mais atrasada do eslado, Região de construçào tardia . o norte somente 
vem a ser efeUvamente ocupado nas tres primeiras dêcadas do sêculo XX, A 
colonização com base na pequena propriedade familiar ê fatOl· não só detelTlllnanlc 
de uma maior dinamização do norte do estado. como de diferenCiação da regl<\o 
no conjunto do Rio Grande do Sul. Base da din amização da economia agrícola. 
do comercio e da nascente indústria urbana. a pequena propriedade rural passa 
a sustt:lllar uma nova fonna de economia n o estado, 

O processo dc construção tard io do norle do Rio Grande do Sul tern por 
origem o próprio projeto de desenvolvimento do Parlido Republicano Rlo­
grandense. que tem, dentre suas teses económicas. a pequena propriedade 
agrícola como a base da diverSificação econõmlc:a de um estado. ate então 
predomina ntemente oligárquico e pastoril, A1êm disso. a Integração da região 
norte. até aqu ele momento dislante dos mercados consumidores cen trais . 
necessita. então. ser articulada ao mercado estadual e ao centro do pais, Portanto. 
a ferrovia. no norte do Rio Grande do Sul. pode ser compreendida com base em 
dois momentos prtncipais: aJ o primeiro, o iníCio da sua construção, de 1890 a 
1903. com capita l belga. e de 1906 a ) 920. sob o d ominlo d e ca p llais 
admi.nislrados pelo Grupo ou Sindicato Farquhar. e bl o segundo. a partir dai até 
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1957. sob a administração do governo do estado do Rio Grande do Sul. pela 

Viação Férrea do Rio Grande do Sul - UFRGS. 

1.3. A en.campa.ção dos serviços fenoviárlos e 
portuários pelo governo estadual 

o sistema de concessões ao capital privado para construção e exploração 
comerciai da rede ferroviária prolonga·se a té meados da Republica Velha. quando 
o governo positivIsla gaucho assume o projelo de sociaIJ7..ação dos servi{:os pú.blicos. 

tornando·se Estado empreendedor através , inicialmente. da criação da Viação 
Férrea do Rio Grande do Sul. da eneampação dos serviços de exploraçãO da rede 
ferrov iár ia fede ra l aos capitais b e lga e no r te-a merica n o e tornando -se 
(;oncesslonário das ferrovias federais no estado. 

A articulação das regiões produtoras aos mercados consumidores ~eJa no 
plano Interno com as regiões mlnlfundlárlas, seja com o mercado consumidor do 
Sude.o;te, lambém ê assumida pelo estado do Rio Grande do Sul. no governo 
Carlos Barbosa, no plano porluârio. Em 1911. esse governo se deCide pela 
construção do p arlo de Porto Alegre. em disputa .Jurídica com a companhia 
francesa quc detém. então, (l monopólio de exploração da bacia hldrográllca da 
lagoa dos Patos (BRASLL. 1987b, p . t ~2: PORTO. 1928, p . 5) . 

O porto d e Rio Grande . originário da criação da lns petorta de Praticagem da 
Barra pelo governo Imperial, em 1846. tem suas obras principais datadas a partir 
de 1907 pela Cic, Française d u Pari de ruo Grande do Sul. Em 1917, o governo 
f'stadual encampa os porlos conttdidos pe la Un ião (o de Porto Alegre e o de Rio 
Grande). transfelindo-se, por a rrendamento. sua exploração ao Estado do Rio 
Grande do Sul (BRASIL. 1987a, p. 1-7) . A defesa da encampaçào das atividades 

portuárias tem grnnde Impacto polílico-econômico no sentido de rebaixar os fre tes 
e agilizar o escoamento das mercadorias agricolas para os centros consumidores 
fora do estado (DOMINGUES, 1927, p. 9-60). 

2. Oesenvolvimentismo e eentralização federal das 
politieas de estruturação do território - 1930/1964 

O se~undo perlodo do Estado Repu blicano corresponde ao Brasil moderno: 
da Revolução de 30 a 1964 (PEIXOTO, 1994) . Da ReVOlução de 30 a 1945, anula­
se a federação e enfatiza-se o intervencionismo esta tal na economia: n o pós-
1945, a adoção explicita de novas políticas de desenvolvlmenlo. de carâter Indus­

tlializanle e de proleção ao mercado nacional , reconfigura o cenário da atuação 
do Estado na economia e no terrltôrio. 
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Nas décadas de 50 e 60, o Estado Desenvolvimentista e o seu correspondente 

no Rio Grande do Sul, nos governos pós-1950, passam a desenvolvc: r um projeto 

industrializank como fonna de superação da condição do estado de economia 

periférica. AB novas formas da infra-estrutura estratégica do território são, então, 

as redes de rodovias federais, as redes estaduais de geração e distribuição de 

energia c1étrica, as redes de telecomunicações e os portos organizados cm uma 

articulação nacional. O território estadual vai adquirindo funções de progressiva 

integração ao mercado nacional, porém na condição de uma economia perifêrica 

à região Sudeste. 
O modelo agroexportador entra em crise no Rio Grande do Sul entre 1930-

1945, periodo em que a economia política gaúcha se caracteriza pelo faio de atingir 
o apogeu de seu modelo histórico de desenvolvimento, constituído no transcurso 

de um século. As atividadcs agro pecuárias são, então, coneeladas às atividades 
fabris e exportadoras. Em 1947, por exemplo. 41% da renda interna provêm da 

agropecuárta e somente 16%, da indústria (MÜLLER 1979. p.363-364). 

A politica econõmica nacional de 1930-1945 tem o objctlvo de reformular a 

dependência estrutural que caracteriza a economia brasileira na época. O 

planejamento estatal, enquanto instrumento de política econõmica, ê incorporado 

às pniticas governamentais enquanto as Constituições de 1934 e 1937 adok'UIl 

os princípios nacionalistas e inlervc:neionistas. A política e a vida nacionais passam 

a gravitar em torno do governo central (Executivo); a articulação da unidade 
nacional dá-se pelo alto em praticamente todos os setores da economia sobre os 

quais o Estado pretendia formular suas politicas e fomentar o desenvolvimento 
(lANNI, 1971. p. 33-45; COSTA, 1988, p. 45-46). 

2.1. O Plano Geral de Viação de 1934 e as 
macropolfticas de integração nacional 

No apogeu do modelo agroexportador gaúcho, a economia estadual está 

estruturalmente subordinada a uma incipiente rcde de transportes, dependente, 

sobretudo, da rede ferroviâria federal concedida à Viação Férrea do Rio Grande 

do Sul. confonne exposto. A política econõmica nacional, ao propor o primeiro 

Plano Geral de Viação, em 1934, traz novas perspectivas para a economia gaúcha 

que depende, basicamente, das exportações. A politica econõmica nacional, ao 

articular pelo alto a unidade nacional. aprova o primeiro Plano Geral de Viação, 

numa centrallzação das políticas de articulação dos terrItórios e mercados 
regionais. 

O foco central para análise da infra-estrut ura territorial no Rio Grande do 

Sul no período prende-se, como se evidencia. às macropolíticas de integração 

nacional e à centralização das politicas de articulação dos terrilôrios e mercados 
regionais , bastante claras nos tennos da Comissão que propõe o Plano G c:ral de 
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Viação NaCIonal de 1934 (BRASIL. 1973b, p. 124J. O Plana preve para o estado 
do Rio Grande do Sul os Troncos Norte-Sul Ugando a capital fede ral <l Porto 
Alegre (a atuaI SR 10l). pelo litoral, c a atual BR 11 6, pela Serra. Nessa região. 
os empresâl10s comerciais e Industrta ls, atraves de reivindicações diretamente 
ao recém-crtado Departamento Naciona l de Eslradas de Rodagem e ao preSidente 

Getúlio Varg<ls , obtem a al teração da rota da BR 116. 
A crtação do Departamento Autõnomo de Estradas de Rodagem/DAER (1938) 

no Rio Grande do Sul, durante o governo do Interventor federa l Cordeiro de 
farias, tem como objetivo proporcionar o escoamento das safras agricolas por 
vias que não dependam exclusivamente da ferrovia e das vias Ouv1ais. como 

acontece até cntão. Para lanto. passam a ser implantadas as ligações das rc~ões 
produwras de qualquer nalurcza ãs estações fe rroviârlas e portos flu viaiS e aos 
centros consumidores : as llgações pioneiras de regiões tardiamente ocupadas, 
corno as Missões no noroeste (décadas de 1910 a 1930. prin cipalmente). a lém 
das vias regulan,...adoras. arlic lllando a capital aos cenlros urbanos regionais 
(REVISTA PAULISTA DE INDÚSTRIA, 1955, p. 103). como Passo f undo, Santa 
Maria e Caxias do Sul, por exemplo. 

O dinamismo da economia gaúcha: , como Já a firmado. baseado fortemellle 
nas exportações. requer uma maior partiCipação do Estado, ~nã o s6 enquanto 
prestador de serviços, mas também enquanto patrocinador de serviços produtivos. 
J á. nos anos 20 ele o fazia (porlos e ferrovias): nos anos 30 e 40. O Estado dilata 
e a profunda su a parucipação~ , lambém como provedor de serv:iÇQs produtivos 
como tran sportes rod oviârios e energia elêtriea (MÜLLER, 1979. p. 369-3 70). 

2.2 . A nactonalfzaçdg do sistema portudrto em 
J945; o Plano Nacional de Viação de 1951 e o 

Plano Hldroviárto ciD Rio Grande do Sul de 1961 

A nacionalização do sistema portuário dã-se a partir de 1945, quando os 
Investimentos federais para a manutenção dos portos passam a provir da taxa 
de emergência e do Fundo Portuâtio Nacional. Con forme lanoi (197\ . p .58-59). 

os mililares tambem reelaboram s u as concepções sobre defesa e segurança 
nacionais em relação ao desenvolvimento das forças produtivas do pais. o que é 

compreens ivel con s iderando-se o periodo Imedialo ao pós-Segunda Guerra como 
um periodo de elaboração de u m pensamenlo cm torno da defesa nacional . 
!1derado pela Escola Supelior de Guerra. 

O Plano Nacional de Viação de 1951 adola o plano organizado pejo ceI. 
Jaguaribe de Matos quanto aos rios cons iderados navegáveis. a inte rligação de 
bacias hidrogrâftcas por m eio dc canais de partilha e a Independéncla rela Uva do 
transporte fluvial. Os recursos do Fundo Portuário Nacional passam a ser 

a plicados na execução do pla no relativo a obras e à compra dc equipamentos 
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atraves do prõprlo Departamento Nacional de Portos, Rios e Canl1is (DNPRCI. 
pelas autarquins federais que exploram portos ou por concess ionárIos da 
exploração de portos, como ê o caso do DEPRC no Rio Grande df.") Sul. criado em 
1951, no governo Ernesto Dorneles. 

O porto de Porto Alegre, entre 1935 e 1973, tem superioridade em eargas em 
relação ao porto de Rto Grande. Este. porem, a partir de então, assume a função de 
liderança de exportações (BRASIL. 1987b. p. 5· 13). O Plano Hidrov:lãrto do Rio Grande 
doSuJ rDEPRC. 1961. p. 60--80) aponta que as concJusóe5da Comlssao Mista Brasl1~ 

Estados Unidos j á haviam considerado, por sua malar profundidade, o porlo de Rio 
Grande como o principal do eslado do Rio Grande do Sul. 

2.3. O de.envolvimentismo estadual 

o territ6tio estadual vai adensando sua malha territorial na transIção do 
modelo agroex:portador para o modelo de Industrtalização. A elelrificação é um 
exemplo da penetração do papel do Estado na Infra-estrutura estratégica. a través 
da crta\-~o. em ) 943. da Comissão Estadual de Energia Elêtrica. O Estado assume, 
assim. papel crescente na estratégia de re tomada do equilíbrio do modelo rio­
grandense de desenvolvimento. equilLbrio que agora deveria ser obtido a pa rtir 
da indús tri a e do melo urbano [MÜI.LER. 1979, p . 366). 

O segundo governo Vargas [1 952-1954) desenvolve projeto nacional 
Industrlal!2.W1te para a constituição do mercado em escala nacional. priorizando 
programas maciços de infra-estrutura. en ergia e transportes (COSTA. 1988. p. 
51). Já o Plano de Metas. com o prosseguimento da Implantação de rodovias de 
escala nacional, promove a integração do espaço nacional como um todo. dando 
novas connguraçõcs as relações tnter-regionals do pais. 

Entre 1960/ 1962. o governo estadual ~ovemo Leonel Blizolal cria a empresa 
estatal Aços Finos Pinulni. com 51% de capital estatal. desapropria os serviços 
de telefonia a capitais norte-american08, criando a Companhia Rio-grandense 
de Tel ecomunicações. com 51 % do capita l. Em 1962, o Poder Executivo retoma 
os serviços telefónicos até entao prestados pela CTN (subsidiaria local da 
Internatlonal Telephone and Telegraph Corporatlon/ ITIC). A encampação total 
dos serviços ele telefonia no Rio Grande do Sul ocorre no mesmo ano em que a 
União arroga para s i a competência para conceder a exploração dos serv1ços de 
telecomunicações. criando-se o Sistema Naciona l de Telecomunicações {lei n ll 

4 .11 7. de 27 de agosto de 1962). A Comissão Estadual de Energia Elêtrica. por 
su a vez. é trans ronnada em Companhia Es tadual de Energia Elétrica - CEEE, 
organizada sob a forma de sociedade anOnJma , de conformidade com a autor17.açãü 
concedida pela lei estadual n U 4. 136, de 13 d e setembro de 1961. pela Assembléia 
Geral de Constltulçào, efetuada em 19 de dezembro de 1963. A CEEE passa a 
deter a concessão da União para gerar. transmitir e distribuir energia elêtrtca 
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em 89% da ãrea territorial do estado. O restante ê atendido por pequenas 
concessionárt as municipais e por cooperativas de elelrlficação rural. 

3. Desenvolvimentismo e eeopolitlca: aprofundamento da 
centraUzaçAo federal das politicas de estruturação do território 

Na dêcada de 60. o estado do Rio Grande do Sul ê um territórto Já Integrado 
ao mercado nacional, dispondo tanto de uma pequena agricultura tradicional 
em crise. como de uma nova região Indus trial . localizada na região Metropolitana. 
então em formação, e na região da Sena. no entorno de Caxias do Sul. No terceiro 
período do Estado Republicano no Brasil. 1964-1985 (PEIXOTO. 1994). o Estado 
Desenvo!vlmentlsta. explicitamente geopolítico pós- 1964. aprofunda a cotlcepçào 
de Estado como ator unldlmenslonal do poder de rorma inédita no pais ao 
combinar o binómio segurança e desenvolvimento com modernização. 
desenvolvimento, estabilidade económica, com alto custo politico e soctal e com 
a inslitucionallzação da função planeJamento . O território estad ual. asSim. 
novamente perde a autonomia de gertr seus projetos de desenvolvimento frente 
às novas macropolitlcas de segurança e desenvolvimento nacional. 

O conceito de poder e de estratégia na geopoHt1ca do Estado como atar 
unidimenslonal do poder relaciona-se, entre os realistas politicos. ã dimensão 
geogrâfica. população, recursos naturais. capacidade industrial. tecnológica e 
cientifica e coesão Interna (MAITOS. 1977. p. 431. Em Golbcry do Couto e S ilva 
(1981. p. 23-35). o conceito de segurança nacional permeia o domlnlo lodo da 
politica estatal. A Grande Estratég:ta subordina a estratégia militar. econômlca, 
politica e psicossocial no espaço estatal. que é o que interessa ã geopolltica. 
Nesse espaço. no processo da integração total. ã valortzação do território nacional. 
atravts da circulação. vinculam-se os espaços poHl1COs internos ou externos. 
Na a óUca da Integração total. para Golbery, o sul ~I ... ) a inda se defronta com os 
resíduos. de forma a lguma insubstanclais. de uma tradicional rtvalldade de cunho 
hegemônico que o tempo e a evolução não chegaram a dissolver completamente 
e a sepultar no passado (SILVA. 1981. p. 171). 

O pensamento estratégico geopoliUco do pós-guerra no Estado autorltàrlo, 
contido nos I e II Planos Nacionais de Desenvolvimento, significa a consolidação 
interna como melo de prevenir a expansão argenUna e a contenção ao longo das 
linhas fronteiriças (ARAÚJO. 1993. p. 61. A Integração nacional e uma geopolíUca 
neonaclonalista. cujas políticas territoriais pôs-64 . estão consubstanciados nos 
macroplanos de desenvolvimento. os quais significam o avanço da centralização 
e da integração nacional (LANNt. 1971. p. 288-297: COSTA, 1988. p. 61-69). 
Nessa direção. comenta Fiorl (1992. p. 75). o II PND representa o esforço mais 
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importante, integrado e ambicioso de politica estatal voltada para a comple­
mentação da estrutura industrial brasileira. 

3.1, O Plano Nacional de Viaçdo de 1964 

A orientação do Mlnlsierio da Vtaçào e Obras publJ.cas e da Dlretorta de 

AeronáuUca Chil no Plano Nacional de Viação de 1964 e de que v1as e terminais 

tenham ca.rá.ter eminentemente nacional. antes que sentido regional ou local. CUJos 
inlercsses particula res deveria m ser atendidos pelos próprios estados ou 
municípioS. (BRASIL. 1973a. p. 22 1). 

No plano ferroviário. nega-se a superação desse sistema de lransporte. 
Consta na Exposição de Motivos, a recomendação de construç<'i.o de novas linhas 
de produtiVidade e rentabilidade garantidas, como é o caso do Tronco Sul no 
segmento São Paulo e Porto Alegre. O Plano Nacional de Viação prevê para o Rio 

Grande do Sul a construção no Tronco Sul. entre Brasilia-São Paulo·General 
Luz (RS). a prolongação até o Porto de Rio Grande e a construção da antiga 
ligação Muçum-Passo Fundo (a Ferrovia do Ttigo), 

3.Z.As a.ç6es de governo do fnteroentor federal 

ceI. Walter Perucchf Barcelos (1 966-1970): 

o trlnOmio estradas, energia e comW1fcações 

O exemplo das ações de governo do Interventor federal ceI. Walter Peraccht 
Barcelos {I 966· 1970) no Rio Grande do Sul é slgnlflcativo para eVidenciar-se as 

relações entre as escalas estaduais e a federal de poder no que tange à Implantação 
de uma geopolltica nacional. Tais relacões são estabelecidas. com grande 
evidéncla. nas dlretrizes do governo Barcelos. as quais se baseJam no lrlnômlo: 

estradas, energia e comunícações. Para a rede de rodovias. a atenção máxima é. 
então, para com a rodovia Presidente Kennedy, a Estrada da Produção, BR 386, 

eixo diagonal a interligar a região sojlcu ltora do norte â região Metropolitana e ao 
porto de Rio Grande. 

Ev1dencla-se um baixo nivel de investimentos do governo federal na rede 
rodoviâria no Rio Grande do Sul na década de 60. O período entre 196 7 e 1971 

corresponde à tomada de empréstimos lnternaclonais aJuros baiXos para financiar 
o modelo brastlelro de desenvolvimento (o milagre brasileiro). 

Com a arUcu laçào entre as escalas dos poderes aulorltârlos federal e es­
Ladual , com o lema mãos dadas emfavor do desellvoluimento no-grandense, as 

açôes quanto à pav1mentação de rodovias passam a seguir as orientações refe· 
ren tes: a) ã necessidade de ligação com o centro do pais. atraves de moden1a 
rodovia, que pennltJsse custo operaCional inferior ao da BR 116, com conseqüente 
redução do custo de transporte; b) â n ecessidade de CDnexão das diferentes regiões 



geoeconOmicas do estado, integrando-se a. ~ua capital e ao porto de ruo Grande; 
c) â Implantação de rodovias de caráter internacional vinculadas às redes viárias 
do Uruguai e da Argentina, promovendo a int.egração dos três proses e estimulando 
o turismo, e d) a conexões diretas da reglâo norte do estado com os centro~ 
produtores e consumidores de Santa Catarina e Paraná (O RIO GRANDE DO 
SUL EM REVISTA. 1970, p. 41 -641. 

Essas dlreto7'A!s se consolidam t: são ampliadas com o Plano Nacional de 
Viação de 1973, que visa atender -às necessidades do Pals. sob o mü lUplo aspecto 
económJco-soclru-político-rnilltar- (BRASIL, 1973a. p . 304). A base Idoológlca e 
pragmática do setor das comunicações e a Interiorização do desenvolvimento e a 
integração do território nacional, a construção dos corredores de exporlação com 
a diretrlz da Inserção da economia brasileira no mercado internacional, ao mesmo 
tempo em que toma as necessidades econõm1co-sociais e politico-militares do país. 

No que tange à rede de energia elêlrtca, o Estado Desenvolvlmentista, através 
do governo do interventor ceI. Peracchi Barcelos, procura dar respostas aos 
argumenlos de que a falta de energta elêlrtca tem sido historicamente responsavel, 
em parte, pelo menor grau de desenvolvimen to do estado em relação aos centros 
mais d inâmicos do Brasil com a construção das usinas do Passo ReaJ e Itauba, 
a lém de tennelêtricas (RJO GRANDE EM REVISTA, J970) . 

O projeto Candiota Ir. com base no aproveitamento de Jazidas de carvão a 
céu aberto existentes na região sul do estado, prevê, então, uma central com 
potência final de 426 mil kw, cobrindo as necessidades do mercado consumidor 
de energia elêtrica da Zona Sul do estado (RIO GRANDE DO SUL EM REVISTA, 
1970, p. 30), ConJorme DaJmazo (1994), apenas em 1978, a CEEE passa a Investir 
nas obras de Candiota II (Unidade Tennelélrtca Presidente Médlcl- rase Bl, Os 
contratos de financiamento extemo são asslnados com o Banco Crédll Commerc1al 
de France (85% de cobertura financeiro ao contrato comerciaI) e com u m consórcio 
de bancos (.'ornercJais pam complementação dos recursos para financiar a Unidade 
Termelêtrlca ao custo de US$ 372,4 milhões, 

No que tange á. rede de tdecomunlcaç.ôes, no govern.o Peracchl Barcelos, o 
Plano Quadrtenal para o período 1967/1970 obedece à orientação de que "[ ... ] o 
Rio Grande do Sul precisa equaclonar seu problema lelefõnJco em padrõcs 
modernos [". [" (RIO GRANDE DO SUL EM REVISTA, 1970, p, 78). O Plano 
Quadrlenal é posto em pratica de acordo com a expansão do setor. particularmente 
a partir de 1967, quando esta se toma uma politica nacional de telecomunicações, 
especialmen te com a crlação da Telebras em 1972. 

O plano ITnplemenla o aumenlo de linhas inlerurbanas. de telefones 
instalados, prtncipalmente na capltaJ e nas cidades de Santa Maria e Caxias do 
Sul, dispondo a CRT (Companhia ruo-grandense de Telecomunlcaçôes) de crooito 
entre os fornecedores brasileiros e estrangeiros. Inicialmente, são Interligadas, 



A estrutura territortal do Estado do RIo Grande do Sul .. 137 

na Rota Norte. Porto Alegre com a região de Caxias do Sul: na Rota Oeste. Porto 
Alegre com Santa Cruz do Sul e Santa Maria. Financiamentos do BNDE 
proporcionam a instalação de rotas de microondas entre Porto Alegre e os principais 
elXOs do nordeste (Caxias do Sul) . do s u l (Pelotas-Rio Grande) c ao centro-norte 
(Santa Marla-CruzAlta-Passo Fundo-Erechim). Segue-se o aumento da capacidade 
das rotas de microondas e as primeiras cenl.rats automáticas em cinco regiões 

dlferentes do estado (RIO GRANDE DO SUL EM REVISTA. 1970. p. 8 1-82). 
O per íodo . corno se evidencia. carac te riza-se pela consolidação d as 

transfonnaçOes estruturais e pela Inserção do Brasil na nova divisão internacion al 
do trabalho. As relações da economia b rasile ira com as nações capitalistas 
tndustTiaJizadas sofrem mudanças s ignificativas já a partir de 1968. quando a 
politica econõmi<'.a do governo Mediei faz com que a economia .do pais se volte 
para Jora. para o mercado mundial. e não mais para dentro. como ocorrera. 
sob retudo . nos governos naclona!Lstas de vargas lSINGER. 1984. p. 230-245). 

A agricultura passa a contribuir dedslvamenle para a concreti7.açào de um 
dos objctlvos priortlárlos dos governos no pôs-196B: a ampliação das exportações. 
Entre 1960 e 1970. as exportações brasileiras crescem apenas 5.1% a.a. e. entre 
1970 e 1976. 7% ao ano. ao passo queos países tndustr1altzados crescem 8,4% a.a. 
e 5.9%a.9.. . rt"spectlvamen te. No Rio Grande do SuJ, a lavoura empresaria l passa de 
27% do valor da produção ptimária. em 1948. para 51%. em 1975: em OPOSição. a 
agropecuârla tradicional cai de 13 para apenas 8% (CARRJON, 1979. p. 414). 

3.3. Os corredores de exportnção e o Superporto de RI.o Grande 

Os corredores de exportaçào são projelndos, já a partir de 1972, como urna 
rela~~ào de obras priotitâr1as. ferrovtártas. portuãrtas e de annazenamento em função 
da comercialização de produtos exportáveis. plinclpa1mentc soja. O I PND prevê os 
corredores d e transporte com caráter de corredores de exportaçào. isto C. circulação 
de granéis entre as âreas de produção e os portos de exportação (VItória. Tubarão, 
Sanlos. Paranaguã e Rio Grande) e os pólos tntemos de industrtali7.ação e consumo 
final. O porto de Rio Grande. de1lnldo como tenntnaJ do grande con-edor deexportaçáo 

do sul do pais. passa a ser o prinCipal pólo exportador dos produtos gaúchos com 

seus tennlnals especializados (BRASIL. 1973b. p. 1-17). 
Para a Implantação do Superporto de Rio Grande (DOMINGUES. 1995. p. 

18 -22). o Estado brnslle iro, através de suas empresas estatais (ONER. OAER. 
CEEE. RFFSA. Corsan. DEPRC. DNPV /Portobrás, CEDIC, CRr, EmbrateI). investe 
cerca de cinco vezes mais recursos financeiros (em iOTI1O de US$ 3.041 ,80 milhões) 
conlra US$ 994 milhões aplicados pelas empresas privadas n a construção de 
te rminais portuá rios e re troportu ártos. Domingues (1995. p. 40: III) contesta a 
tese geopolltlca de que o Superporto terta sido Idealizado para desv1ar as cargas 
destinadas aos porlos de Buenos Aires e Montevidéu para o porto de Rlo Grande, 
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enfaUzando n ctiação , primeiro. do fator econõmico - expansão da agropecuârta 

e da Industrlall7..ação do Rio Grand e do Sul e a busca de uma m aior Inserção do 
Brasil na economia mundial- para. a partir deste, justU1car-se O projeto geopolitico 
maior: o aumento da presença militar numa região de fronteiras abertas. 

O planejamenlo centralizado estatal do território, aprofundado a partir dos 
PNDs, é suficiente para se entender que a estratégia nacional estava eivada da 
melhoria de toda a tnfra-estrutura eslré"\téglco-econõmica mais do que de guerra, 

mas. pr1mordJalmenle dirigida pela concepçào da doulnna da Segurança Nacional. 
O Supcrporto de Rio Grande é. evldenlemcnte, um nó estratégico - ou uma 
macroeslrulura de estl"Uturação do te rritório - na economia de exportação, base 
da expansão do agribusiness e do caplta]1smo no campo no Brasil. 

3,4. A agonia. do Estado DesenlJololmentista e 
a estagnação da infra-estrutura estratégica 

A região perUerica a que se refere CarMon Jr .. ou a região não-hegemôl1icua 
que se refere Faria 11994. p. 444) ~, na dêcada de 80, no que ta nge à Infra­
estmtura de energia e de comuni('",açOes, um caso s ignificativo da agonia do Estado 
DesenvoIVimenU.sI·a. sob o qual as redes de infm--esLrutura estratégica Implantadas 
e por e le geridas passam a compor um cen ário de degradação progressiva e de 
endl vlda.mento externo em função de planos de expansão a.ssum idos 
prinCipalmente do Início da década d e 80. 

A lnfra~estrutura estratégica de energia e comunicações no Rio Grande do 

Sul, gertda pelas estatais CEEE e CRT, enfrenta um ce:omio de grandes dificul­
dades financeiras e de Incertezas quanto à eficiência de expansão frente a um 
quadro econômlco de estagnação. Os Im'estLrncntos decididos no Inicio da década 
de 80 são realizados na ante-sala da grande e rise da década que já se prenunciava 
nos meios financeiros internacionais. Conforme Dalmazo 11994. p. 3051. a utili­
zação de recursos exlernos cabe mais ao setor privado até meados da d~cada de 
70, qua ndo toma o primeiro lugar o financ iamento para o consumo e para o 
investimento do selor público. sobretudo para as empresas estatais. O 
financiamento cm moeda estrangeira destina-se a financiar as novas prioridades 

definidas pelo governo Geise1, inseridas nos seus planos de expansão. O setor 
público passa a ser o maior tomador de empr~stimos externos . tendo o papel de: 
articular uma nova onda de investimentos, de: compatibili7..ar obj e llvOS de ajuste 

do balanço de pagamentos e a manutenção do crescimento. 
Em que pese os Investimentos do Plano Quad rienal para as te lecomunicações 

e:ntre 1967-1970, no final da década de 70, o cenãrio é de insufidêncla de serviços 
de comunicações. A demanda te lefõnica está reprimida, a qua lidade dos serviços 
é balxa e hã necessidade de modernização e de integração tecnológica e: de: 
sistemas. O esperado crescimento do ruo Grande do Sul deverta exercer forte 
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pressão sobre a demanda de serviços telefónicos. ° increm ento de planos de 
expansão e a alteração paulatina na fonua de financiamento, principalmente 
com capital de terceiros e instituições privadas e sem realizar uma análise das 
conseqüências, compromete o equilibrio financeiro e operacional da CRT nos 
anos seguintes (DALMAZO, 1994, p.320). 

A crise da dêcada de 80 leva a infra-estrutura estratégica a um quadro de 
estagnação e de incapacidade de atendimento da demanda dos capitais privados 

e dos s erviços pú.blicos â população. Assim, evidencia-se que a infra-estrutura 
estratégica estadual vê-se diante de grandes impasses na década de 80 frente às 
crescentes demandas do setor produtivo privado, às necessidades de serviços 
sociais das populaçõcs que se urbanizam velozmente e a uma economia que se 
torna progressivamente complexa, muito embora ainda dependente em grande 
parte da agropecuária, mas que apresenta a industria e os serviços como 
predominantes nessa década na forntação do produto interno bruto. Portanto, o 
Estado do Rio Grande do Sul encontra-se, em meados da dêcada, no ãmblto do 
impasse em que se encontra a nação. 

A agonia do Estado Desenvolvimentlsta e a pressão pela liberalização dos 
mercados, por um lado, corresponde, por outro, no ámblto da conjuntura nacional, 
a emergência das pressões políticas pelo fim do Estado autoritário. Muito embora 
caiba fortemente ã sociedade civil e às oposições ao regime militar a pressão pelo 
fim do Estado autoritário no país. as melas da abertura políticajá estão traçadas 
no início da década de 80. Na agonia do Estado Desenvolvimentista e geopolítico, 
na analise das sístoles e das dfá..''itoles dos Estados, Golbery do Couto e Silva 

aponta . no inicio dessa década. para a abertura democrática e para a 
descentralização (SILVA, ]981, P 24), 

As m etas apontadas por Golbery do Couto e Silva no inicio de 1980 são, então, 
aI aperfeiçoamento do sistema democrático, capaz de aprimorar-se por si mesmo 
através das franquias individuais e coletivas e da participação de cidadãos e grupos 

sociais, b) descentralização da sistemática de governo, com maior responsabilidade 
e iniciativa ampliada dos estados c municípios e estimulo às atividades comunitárias 
(SILVA, 1981, p. 36). O cenárto politico nacional que se segue estã, de certa forma. 
previsto pelos estrategistas militares. A redemocratização, mais do que a solução 
política buscada pela sociedade civil é a solução para a agonia do Estado 
DesenvolvimentisLa e geopolitico na América Latina e no Brasil. 

Considerações finais 

As diversas estrateglas implementadas ao longo dos processos declsórios, 
no que tange à construção! configuração da estrutura territorial durante o Estado 
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Imperial e Republicano. atribuem ao Rio Grande do Sul funções diversas na 
estruturação do Estado Naciona l. a totalidade a que se refere Le{ebvre (1 976). O 

estado do Rio Grande do Su l, de território Indiviso entre as terras dos ImpêrlDs 
português e espanhol. localizado nas distantes paragens meridionais em relação 
ao centro do Brasil-Colônia, com funções de fronteiras de contenção, de lenitón o 
de segu rança nacional pela s u a localização es tratêglca em região d e alta 

sensibilidade geopolítica sob o Eslado Desenvolvim en tl s ta explicitamen te 
geopolitico. o território é conceituado na litera tura economlca corrente entre os 
fins dos anos 70 e meados dos anos 90 como região periférica (CARRlON J r , 
1979) ou regido ndo-hegemônlca (FARIA. 1994). 

De te rritório a ser ocu pado e derend ido âs funções de ler ri tólio eSlratéglco 
pa"'(l a economia agr()(:Xportadora das decadas de 70 c 80. principalment.e a 
partir do mílagre brasileiro. a estrutura terri toria l do estado do Rio Grande do Sul 
contém hoje feições complexas. As regiões de pecuária , as agrícolas e as Industriais 
estão Interligadas por u rna Infra-estrutu ra eSlmtegica e de supor te de uma 
economia ind us hial que, se ê de vanguarda nos anos 70. ê. porêm . es tagnada 
nos anos BO. 

A década perdfda e a agonia do Estado Desenvolvimen tlsta são coincidentes 
no tempo com um ter ritório que. obJeto de tradlc:lonais pequenos investimentos 
federai.s . por con ta tan to das questões re lativas à su a tradiciona l pos tura 
regionalista e de d isputa pelo poder centra l como pelas idiosslncrasias do sistema 
redls tr lbutivo federa l. que penaliza os estados Indus trializados do Centro-Sul. 
adentra a década de 90 enconlrando-se frente a um n ovo dilema de caráter 
n itidamente estratêgico: o de descobrir sua nova fu n ção no âmbito dos novos 
proJe tos relativos às n ovas tesslturas, nós e redes terr1 tor1als no ámbllo da 
in tegração competitiva. 
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